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 Resolução RDC / Ministério da Saúde / 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

306 / 2004

Altera a Lei Municipal nº 18.352, de 19 de julho de 2017, e a Lei Municipal nº 18.676, de 27 de dezembro de 2019, prevendo o meio eletrônico de notificação e tramitação 

processual e detalhando as hipóteses de redução da multa administrativa e de concessão de parcelamento; e modifica a Lei Municipal nº 15.307, de 05 de janeiro de 1990, 

instituindo a Turma de Controle Urbano, a Turma de Defesa do Consumidor e a Turma de Manutenção e Limpeza Urbana no Conselho de Revisão Administrativa - CRA

TORNA OBRIGATÓRIOS OS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO A PROCEDER À COLETA SELETIVA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS PARA FINS DE RECICLAGEM.

Acrescenta os §§ 1º e 2º ao art. 2º da Lei Municipal nº 15.819, de 19 de novembro de 1993, que obriga os órgãos públicos do município a proceder à coleta seletiva dos resíduos 

sólidos para fins de reciclagem.

DISCIPLINA O USO DOS CEMITÉRIOS E OS SERVIÇOS FUNERÁRIOS DO MUNICÍPIO DO RECIFE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGULAMENTA A LEI Nº 15.645/1992, PARA ESTABELECER AS TARIFAS DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA EMLURB NAS NECRÓPOLES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DO RECIFE.

                 Legislação do Órgão

Nome da Lei

Aprova o Regimento Interno da EMLURB - Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana.

DISPÕE SOBRE O PORTAL DE LICENCIAMENTO URBANÍSTICO DA PREFEITURA DO RECIFE E ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA O REQUERIMENTO, A TRAMITAÇÃO E A 

CONCLUSÃO, POR MEIO ELETRÔNICO, DOS PROCESSOS URBANÍSTICOS DIGITAIS, NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL COMPETENTE.

ESTABELECE CRITÉRIOS PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA QUE INTERFIRAM NO PAVIMENTO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS E DAS OBRAS DE 

PAVIMENTAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS, BEM COMO PARA A REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS PELAS MESMAS EXECUTADAS EM TODAS AS VIAS PÚBLICAS.

REGULAMENTA A CONCESSÃO AO PÚBLICO DO USO PERPETUO DE CATACUMBAS NO CEMITÉRIO DO PARQUE DAS FLORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGULAMENTA A CONCESSÃO AO PÚBLICO DO USO PERPÉTUO DE CATACUMBAS E OSSUÁRIOS NOS CEMITÉRIOS DA VÁRZEA, CASA AMARELA E TEJIPIÓ.

Regulamenta a Lei Municipal nº 15.645/1992, para estabelecer as tarifas dos serviços prestados pelas necrópoles públicas do Município do Recife.

Regulamenta a Lei nº 15.645, de 19 de junho de 1992.

REGULAMENTA A LEI Nº 17.984, DE 13 DE JANEIRO DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO E INSTALAÇÃO SUBTERRÂNEA DE TODO CABEAMENTO ELÉTRICO, DE 

TELECOMUNICAÇÕES OU ASSEMELHADOS NA CIDADE DO RECIFE.

DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE SÍTIOS E PARQUES ECOLÓGICOS E REVOGA A LEI Nº 15.906/1994

REGULAMENTA A CONCESSÃO AO PÚBLICO DO USO PERPETUO DE CATACUMBAS E OSSUÁRIOS NO CEMITÉRIO SENHOR BOM JESUS DA REDENÇÃO, EM SANTO AMARO, E NO 

CEMITÉRIO PARQUE DAS FLORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGULAMENTA AS UNIDADES DE RECEBIMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS ORIUNDOS DE PEQUENOS GERADORES, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DO RECIFE.

ESTABELECE CRITÉRIOS PARA TOMBAMENTO DE ÁRVORES E PALMEIRAS NO TERRITÓRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

institui o sistema municipal de unidades protegidas - smup recife e dá outras providências.

Estabelece Infrações e Sanções Administrativas Relativas a Atividades Lesivas ao Meio Ambiente, bem como o procedimento para apuração dessas infrações e revoga os 

dispositivos contidos no Título V denominado "Das Infrações, Penalidades E Apuração Das Infrações", constante Da Lei Nº 16.243, de 13 de Setembro de 1996

Dispõe Sobre O Plano De Arborização Urbana Do Município Do Recife E dá Outras Providências.

Dispõe Sobre A Obrigatoriedade Da Reserva De Áreas Verdes Nos Estacionamentos Que Especifica, E dá Outras Providências

Dispõe sobre plantio, podas, supressões e respectivas compensações no âmbito do Município do Recife, visando a proteção de espécies arbóreas, isenta a taxa ambiental das 

podas de árvores e dá outras providências.

Dispõe sobre a classificação como Jardins Históricos de Burle Marx os espaço públicos vegetados do Recife que fica, integrando-os ao Sistema Municipal de Unidades Protegidas 

do Recife - SMUP Recife, instituído pela Lei Municipal 18.014/14

art. 30 e 149-A da Constituição Federal de 1988

Institui o Código Tributário do Município do Recife e dá outras providências.

Institui no Município do Recife a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública 

Introduz alterações na Lei 15.563 de 27 de dezembro de 1991 criando a tarifa convencional de iluminação pública

Dispõe sobre procedimentos e sanções aplicáveis aos atos ofencisos à limpeza urbana e dá outras providências

Dispõe sobre procedimentos e sanções aplicáveis aos atos ofencisos à limpeza urbana e dá outras providências

Altera e complementa a lei 16377 / 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2010 

estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada

Introduz modificações na Lei Municipal nº 15.563/91, relativas à responsabilidade do pagamento da Contribuição de Iluminação Pública - CIP.

homologa os tempos a serem considerados para o consumo diário para fins de faturamento da energia elétrica destinada à iluminação pública e à iluminação de vias internas 

de condomínios

aprova o manual de instruções do artigo 474 da REN nº 1.000/2021, para operacionalizar o faturamento destinado à iluminação pública caso a medição seja realizada pelo 

sistema de gestão do Município

Dispões sobre a obrigatoriedade de recipientes para coleta de lixo nos veículos que prestam serviço público de transporte de passageiros

Obriga que os condomínios com 20 ou mais unidades autonomas organizem coleta seletiva

Obriga implantação de CS em condomínios residenciais e comerciais, estabelecimentos comerciais e industriais, órgãos públicos e eventos de grande porte realizados em 

Planos de Limpeza por parte de empresas produtoras de eventos

DISPÕE SOBRE AS NORMAS QUE REGULAM A ANUÊNCIA E A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE OBRAS QUE INTERFIRAM NO PAVIMENTO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS E DAS 

OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ESTABELECE AS DIRETRIZES E CRITÉRIOS PARA O PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL.

Estabelece a política do meio ambiente da cidade do recife e consolida a sua legislação ambiental,mediante a instituição do código do meio ambiente e do equilíbrio ecológico 

da cidade do recife.

Torna obrigatório o plantio de vegetação nativa da mata atlântica da região de pernambuco em todos os logradouros públicos da cidade do recife.

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga 

as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

Regula as atividades de edificações e instalações em Recife - regulamentada pelo Decreto 26.688 / 2012

Dispões sobre a instalação de lixeiras seletivas nas escolas públicas municipais 

Altera Lei 14.903 / 1986

Torna obrigatória a utilização de cestos por vendedores de produtos comestíveis na faixa de areia branca da orla

Dispõe sobre a proibição da permanência de animais silvestres, selvagens ou exóticos em ambientes de clausura nas praças, parques ou espaços urbanos, e dá outras 

providências.

fixou definitivamente que a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública poderá ser usada para melhoramento e expansão da rede

estabelece as Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e que consolidou as disposições anteriormente previstas nas Resoluções Normativas nº 

414/2010 e nº 888/2020

Diretrizes e criterios para o Gerenciamento de RCC

Estabelece a obrigatoriedade de correta separação e identificação de resíduos produzidos nos serviços de saúde

Regulamenta a Lei 16.478 / 1999 - dispõe sobre as condições gerais de gerenciamento de RSS na Cidade do Recife

Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde

Regulamenta Lei 16.377 / 1998 no que tange ao transporte e disposição de RCC e outros resíduos não abrangidos pela coleta regular. Do cadastramento de empresas de 

Torna obrigatória a colocação de placa em caçambas e obras de número de telefone gratuito para que sejam feitas reclamações à prefeitura


